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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 22/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 38/2024 

 

A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 30.372.351/0001-94, 

com sede na Rua Onésio Francisco de Farias, nº 782, Centro em Paiçandu, Estado do Paraná, neste ato 

representado pelo seu Presidente a senhora ELIZANGELA LOPES DA SILVA LUNARDELLI, brasileira, 

portador da C.I/R.G. nº *.870.**-2 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº **.744.339-** das atribuições 

que lhe confere o cargo, torna público que fará realizar licitação, na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,  de acordo com o descrito neste Edital e seus Anexos, 

em conformidade com as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Municipal 

nº 2589/2017 - Decreto Municipal 229/2013 e 231/2013, na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e, subsidiariamente na Lei nº 14.133, de 2021, com suas alterações. 

Telefone para contato e esclarecimentos sobre o edital: (44) 3244-0411, das 8h30min às 17h00min. 

Os envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” e “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” deverão ser entregues, 

devidamente fechados, na data, horário e local, abaixo indicados, onde far-se-á a abertura da Sessão 

Pública de Pregão 

 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08h30 min do dia 26/11/2024.  
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h31 min às 08h59 min do dia 26/11/2024.  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00 min do dia 26/11/2024.  
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).  

LOCAL: www.bnc.org.br “Acesso Identificado”.  

O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Nacional de Compras – BNC. 

 

 
O Município de Paiçandu , Estado do Paraná, mediante o Pregoeiro Sr. Alan de Souza Miranda, 
designado pela Portaria nº 158/2023, de 25 de Abril de 2023, publicada no Diário Oficial dos Municípios 
do Paraná torna público para conhecimento dos interessados, que realizará no dia 26 de Novembro de 
2024, às 09h00 min, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, no 
endereço eletrônico: www.bnc.org.br “Acesso Identificado”, licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, MODO DE DISPUTA ABERTO, conforme descrito neste 
Edital e seus Anexos.  
O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei nº 14.133/2021 e Leis Complementares 
123/2006, 147/2014 e 155/2016.  
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1.1 O presente instrumento visa através de REGISTRO DE PREÇOS, a aquisição de BRINQUEDOS 

EDUCATIVOS PEDAGÓGICOS para atender as necessidades dos Centros Municipais de Educação Infantil 

da Rede Municipal de Ensino de Paiçandu/PR. 

1.2  O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, , observados as exigências, quanto às 

especificações do objeto. 

1.3 AS QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I SÃO ESTIMATIVAS DE CONSUMO, NÃO SE  

 OBRIGANDO A ADMINISTRAÇÃO À AQUISIÇÃO TOTAL. 

1.4 Acompanham este Edital os seguintes Anexos: 

 
Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo Termo de Declaração Conjunta; 

Anexo III – Modelo de Declaração de Microempresa ou empresa de Pequeno Porte; 

Anexo IV – Modelo de proposta de preços ajustada; 

Anexo V – Minuta do Contrato. 

 

 

2.1. É facultado a qualquer cidadão solicitar esclarecimentos, requerer providências ou formular 

impugnação aos termos do presente Edital, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para o 

recebimento “Documentos de Habilitação” e “Proposta de Preço”. 

2.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante o Município de Paiçandu o 

licitante ou cidadão que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder à data marcada para 

recebimento dos envelopes “Documentos de Habilitação” e “Proposta de Preço”, apontando as falhas 

ou irregularidades que o viciariam. 

2.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre 

a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

2.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame. 

1. DO OBJETO: 

2. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO. 
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3.1  Poderão participar desta licitação interessados cujo ramo de atividade constante em seus atos 

constitutivos sejam compatíveis com o objeto desta licitação e que atendam às condições 

estabelecidas neste edital.  

3.3 Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação:  

3.3.1. Quem tiver sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, no 

âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios e nas respectivas entidades da administração 

indireta.  

3.3.2. Quem estiver sobre processo de Falência ou de Recuperação Judicial, concurso de credores, 

dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país.  

3.3.2.1. No caso de empresa em recuperação judicial, ressalva-se a possibilidade da participação desde 

que apresente certidão emitida pela instância judicial competente, a qual certificará que a interessada 

está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatórios, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

3.3.2.2. Consórcio de proponentes.  

3.3.3. Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se diretamente ou através de 

uma corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, telefone: (041) 3042- 

9909 – até horário fixado neste edital para apresentação da proposta e início do pregão.  

3.3.4. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do 

licitante, até o limite de horário previsto.  

3.3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização 

dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 

3.3.6. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da chave e senha, pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente envio da proposta, acompanhada dos 

documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado data e horário 

limite estabelecidos.  

3.3.6.1. OBS.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site 

www.bnc.org.br, opção “Acesso Identificado”.  

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO. 
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3.3.7. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica, responsabilizar-se 

formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas 

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

3.3.8. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado, por iniciativa da Bolsa de Licitações 

do Brasil, devidamente justificada.  

3.3.9. A licitante deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 

sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

3.3.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pela 

Bolsa Nacional de Compras – BNC, através do telefone (42) 3026-4550 ou e-mail contato@bnc.org.br. 

3.3.11  O presente edital poderá ser adquirido no endereço eletrônico www.paicandu.pr.gov.br 

(PORTAL DA TRANSPARÊNCIA), ou em www.bnc.org.br. 

3.4.12  Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação 

referente ao edital em questão, estará disponível nos sites supracitados, cabendo aos interessados 

inteira responsabilidade em acompanhar as informações prestadas pelo Município e pela BNC, não 

cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer informações prestadas com referência 

ao edital em questão. 

4 DO CREDENCIAMENTO  

 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral Bolsa Nacional de Compras 

(www.bnc.org.br), que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em 

sua forma eletrônica. 4.1.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferível), obtidas junto à Bolsa 

Nacional de Compras – BNC, fone: (42) 3026-4550.  

4.2. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 

da Bolsa Nacional de Compras – BNC, devidamente justificada.  

mailto:contato@bnc.org.br
http://www.bnc.org.br/
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6. DA PROPOSTA DE PREÇOS  

6.1 O Licitante deverá cadastrar em campo próprio da plataforma BNC sua proposta de preço, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no item 7 deste Edital, informando  o 

preço ofertado, até a data e o horário estabelecidos para abertura e julgamento da proposta, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a 

descrição do item e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo 

detalhadamente as características do objeto cotado, informando marca/fabricante e modelo, em campo 

próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a vírgula.  

6.3  A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

sessão pública do Pregão. 

6.4 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do veículo, de forma que o 

objeto do certame não tenha ônus para o Município de Paiçandu-Pr.  

6.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.6  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.7  É vedada a identificação do proponente no sistema, em qualquer hipótese, antes do término 

da fase competitiva do pregão.  

6.8  O valor registrado na plataforma da BNC deverá considerar valor unitário para o item, uma vez 

que as rodadas de lance serão realizadas nestes termos.  

6.9 A proposta deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e seu(s) 

anexo(s). A não inserção da marca do veículo e modelo implicará na desclassificação da Empresa, face à 

ausência de informação suficiente para classificação da proposta.  

6.10 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  
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6.11 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

6.12 Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo se 

alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente a incidir sobre o 

objeto desta licitação, na forma da Lei.  

6.13 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 

habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

6.14 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação 

em vigor. 

6.15 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 

6.16 O licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço, deverá verificar nos dados 

cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de tributação, para fazer 

valer o direito dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006.  

6.17 Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresa de pequeno 

porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pela 

microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a 

proposta melhor classificada apresentada por empresa que não estiver amparada por esta lei 

complementar. 

6.18 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de 

apresentar novo lance de preço no prazo Máximo de 05 (cinco) minutos após a notificação por parte da 

Pregoeiro, sob pena de preclusão. 

Art. 44.  Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte.       (Vide Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1o Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 
à proposta mais bem classificada. 

§ 2o Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1o deste artigo será de 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art4


 

7 

 

 

7 

 

 

7 DA HABILITAÇÃO 

7.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do sistema, portanto, as proponentes deverão 

realizar até às 08h30  min do dia 26/11/2024 o upload dos documentos relacionados nos itens 7.2, 7.3, 

7.4, 7.5 e 7.6 deste edital. 

 7.1.1. Os documentos de habilitação somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e 

para acesso público após o encerramento do envio de lances.  

7.1.2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar 

em nome da licitante, dentro de seu prazo de validade e, preferencialmente, com o número do CNPJ e 

com o endereço respectivo.  

7.1.2.1. Sendo a licitante matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome.  

7.1.2.2. Sendo a licitante filial, todos os documentos deverão estar em seu nome, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

 7.1.2.3. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles 

documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz, como é o caso 

da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais.  

7.1.3. A documentação exigida deverá ser obrigatoriamente da empresa que lançará a Nota 

Fiscal/Fatura.  

7.1.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

7.1.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

7.1.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 7.1.4.1, implicará decadência 
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do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, de 21 

de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, ou revogar a licitação.  

7.1.5. Não serão aceitos protocolos, comprovantes de pagamento referentes a solicitações feitas às 

repartições competentes quanto aos documentos mencionados neste item, nem documentos ilegíveis, 

ainda que autenticados. 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.2.1. Comprovação da existência, quadro societário e qualificação da pessoa jurídica por meio de: 

7.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual (inscrição e alterações se houver).  

7.2.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado (cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto licitado), em se tratando de sociedades comerciais e, no caso 

de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. No caso de 

Contrato Social o mesmo deverá estar acompanhado de todas as alterações ou da respectiva 

consolidação. 

 7.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício.  

7.2.1.4. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, no caso de Microempreendedor 

Individual – MEI. 

 7.2.1.5. Certidão Simplificada da Junta Comercial ou repartição competente (registro comercial no 

caso de empresa individual ou, se prestadora de serviços, registro junto ao Cartório de Registro de 

Títulos e Documentos). Não havendo menção quanto ao prazo de validade, a certidão deverá ser 

expedida em até 90 (noventa) dias anteriores à data da apresentação.  

7.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 

7.3.2. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de Negativa, de Tributos 

e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do 

Ministério da Economia, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e com as 

contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991.  

7.3.3. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pelo Estado 
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do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

7.3.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de negativa, expedido pelo 

Município do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 

Municipal.  

7.3.5. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal – 

CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

 7.3.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelos portais da Justiça do Trabalho 

(Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do 

Trabalho). 

7.4. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA  

7.4.1. A Contratada deverá comprovar aptidão mediante apresentação de Atestado(s) de Capacidade 

Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, informando sempre que possível, dados 

técnicos: nome, cargo e assinatura do responsável pela informação. 

7.4.2 Justifica-se a exigência do atestado em questão, devido a necessidade do ente Contratante em 

garantir que a empresa que irá prestar os serviços possua capacidade e infraestrutura logística 

suficiente para disponibilizar uma solução que satisfaça ao consumo elevado de suprimentos, dentro 

dos requisitos técnicos e temporais necessários. 

7.4.3 Para fins de comprovação das quantidades mínimas de serviço, é admitida a somatória de 

atestados, sendo cabível quando é apresentado diferentes atestados de serviços executados, de forma 

concomitante, comprovando que a empresa possui capacidade e infraestrutura necessária para atender 

o serviço demandado. 

7.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

7.5.1. Certidão Negativa de Recuperação Judicial (Falência e Concordata), expedida pelo cartório 

distribuidor da sede da pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de abertura das propostas 

virtuais prevista no preâmbulo deste Edital, caso não houver menção quanto ao prazo de validade. 

7.6. DECLARAÇÕES  

7.6.1. TERMO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA: Declaração de Cumprimento dos Requisitos de 

habilitação, Capacidade de Fornecimento; Inexistência de Fato Superveniente; Que cumpre o art. 7º, 

XXXIII, da Constituição Federal; Não parentesco; Que não existem em seu quadro de empregados 

servidores públicos da contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de 
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decisão na forma da Lei Federal nº 14.133/2021; que os documentos de habilitação anexados no 

sistema eletrônico são reprodução fiel dos originais, conforme modelo constante do Anexo IIII. 

7.6.2. Anexo IV - Modelo de Declaração de Microempresa ou empresa de Pequeno Porte;  

7.7. Em caso de incongruências no Termo de Declarações disponibilizado por upload, o Pregoeiro 

poderá solicitar manifestação do representante da empresa na Plataforma BNC, durante a abertura do 

certame. O prazo para a manifestação será informado pelo Pregoeiro na Plataforma. Manifestações 

ocorridas fora do prazo estipulado serão desconsideradas. Não se aplica este subitem para licitantes 

que não anexarem o documento na plataforma. 

 7.8. Em caso de dúvida fundada do Pregoeiro ou da Equipe de Apoio, de que quaisquer documentos 

apresentados não correspondem à realidade, deverá esta, usando da prerrogativa prevista no artigo 

59, § 2º, da Lei 14.133/2021, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, sob os quais recaia fundada dúvida de veracidade, inclusive consultar cadastros 

de impedidos em licitar com a Administração Pública. 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES  

 

8.1. Após o prazo previsto para acolhimento, o Sistema não aceitará a inclusão ou alteração de 

propostas.  

8.2.  A partir do horário e do dia previstos no Sistema “BNC”, terá início a sessão pública do Pregão 

Eletrônico, com a abertura e divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro 

avaliar a aceitabilidade das mesmas.  

8.3.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

8.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

8.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes.  

8.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação.  

8.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  
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8.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 8.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

8.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote. 

 8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

8.9. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 8.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

8.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 8.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública.  

8.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários.  

8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

 8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço.  

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
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do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

8.20. O critério de julgamento adotado será o menor preço, POR ITEM, conforme definido neste Edital 

e seus anexos. 

 8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

8.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60, encisos, da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 8.22.1. No pais;  

8.22.2. Por empresas brasileiras; 

 8.22.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

8.22.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

 8.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

8.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.24 Aplica no presente edital de licitação o art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº 

123/2006, o critério de desempate. 

8.24.1.1 O objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora 

do certame. 

9. DO JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
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sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

9.3. Encerrada a etapa de negociação o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação no edital e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do item 7 deste edital.  

9.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado no Anexo I deste edital.  

9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata;  

9.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade.  

9.7. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 

a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá 

negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.  

9.8. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 30 (trinta) minutos, envie a 

proposta ajustada ao último lance ofertado, após a negociação realizada. 

 9.9. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece na fase “em adjudicação” até a apresentação 

da proposta de preços ajustada, dentro das condições dispostas no item 12.1 deste edital.  

9.10. O não cumprimento do envio da proposta de preços ajustada dentro do prazo acima estabelecido 

acarretará nas sanções previstas no item 9.8, deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa 

que apresentou a proposta ou o lance subsequente.  

9.11. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 

preço e valor estimado para a contratação. 

 9.12. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, 
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o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço, ficando o arrematante 

declarado vencedor 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

10.1. Qualquer pessoa poderá solicitar impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, 

em campo específico da plataforma BNC, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura 

da sessão pública.  

10.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá o Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento da impugnação.  

10.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

10.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

exclusivamente por meio eletrônico, em campo específico da plataforma BNC, até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data designada para abertura da sessão pública.  

10.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos.  

10.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

10.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 10.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

11. DOS RECURSOS  

11.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro informará o horário que a Plataforma será liberada para 

receber a intenção de recorrer. A Plataforma, a partir do horário informado pelo Pregoeiro, ficará 

aberta por 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante, de forma imediata, em campo próprio do 

sistema (Manif. Recursos), manifeste sua intenção de recorrer.  

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
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condições de admissibilidade do recurso. 

 11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

 11.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico (no campo “Interp. Recursos”). 

 11.4. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, 

também pelo sistema eletrônico (no campo “Contrarrazão”) no prazo de três dias, contado da data 

final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 

interesses. 

 11.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 

representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela proponente. 

12 DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

12.1 A empresa declarada habilitada e vencedora do certame deverá apresentar 

Proposta de Preços Ajustada, em formato digital, via sistema BNC (campo “Documentos 

Complementares Pós Disputa), no prazo de 30 (trinta) minutos, após solicitação do Pregoeiro 

no sistema  eletrônico. 

 

12.2 A Proposta de Preços Ajustada deverá ser elaborada conforme modelo Anexo IV, 

com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas 

e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em 

linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone, e-mail, 

número de agência de conta bancária, no prazo estipulado no item 12.1 deste Edital. 

 

12.3 A licitante deverá informar a MARCA/MODELO do item ofertado, bem como. 

 

12.4 A proposta ajustada, deverá conter: 

a) Especificação completa do item, com conforme descrito no ANEXO I deste Edital. 

b) Descrição detalhada do item, marca e modelo, e preço unitário e preço total, 

condições  de pagamento. 



 

16 

 

 

16 

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 

contados da abertura das propostas virtuais 

d) Declaração expressa de que nos preços estão incluídos todos os custos diretos e 

indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro, frete e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto deste edital e seus anexos. 

e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

 

13 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 

13.1 A documentação constante no item 7, caso solicitada, deverão ser encaminhadas 

em original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no prazo 

máximo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, no 

seguinte endereço: Rua Sete de Setembro n° 499, Municipio de Paiçandu CEP: 87.140-000. Aos 

cuidados do Departamento de Compras, Licitações e ao pregoeiro responsável: Alan de Souza 

Miranda. O envelope contendo os documentos deve estar fechado e informar o nome da empresa 

ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 

 

13.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 

pregoeiro o declarará vencedor. 

 

13.3 Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance 

para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente 

de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 

estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 

14 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será 

declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na 

hipótese de inexistência de recursos, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade 

Superior. 

 

14.2 O resultado desta licitação será publicado no Diário Oficial do Município. 
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14.3 A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da 

proponente adjudicatária para assinar o contrato, respeitada a validade de sua proposta, bem como 

a retirada na Diretoria de Compras. 

 

15 DO CONTRATO, PAGAMENTO E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

15.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o 

licitante vencedor será convocado a comparecer, dentro do prazo de 05 (cinco) dias após o ato 

convocatório, para assinatura do contrato. 

15.1.1 O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pela Administração, nos termos do art. 90, § 1º, da Lei n º 

14.133/2021. 

15.1.2 É facultado à Administração quando o convocado não assinar o contrato ou não 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de 

conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação 

prevista no artigo 90, § 5º da Lei nº 14.133/2021. 

15.2 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção 

monetária. 

15.3 A nota fiscal deverá ser emitida em nome da Fundação de Educação de Paiçandu, 

de acordo com as informações contidas na Nota de Empenho, e deverá ser encaminhada 

diretamente ao setor de Contabilidade para a realização de empenhos. 

 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

1 7 Fundação de Educação de Paicandu  

1 7.006 Departamento de Ensino Infantil  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 12.365.0909-2.410.000 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA ENSINO 

INFANTIL 33.90.30 Material de Consumo  
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FONTE:00001 | FICHA: 0716  

FONTE:00103 | FICHA: 0717  

FONTE: 00104 | FICHA: 0718  

FONTE: 00107 | FICHA: 0719  

FONTE: 00102 | FICHA: 0759 

15.4 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela Prefeitura 

Municipal de Paiçandu – Estado do Paraná, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, 

em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 

cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX / 100) / 365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

15.5 Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da 

CONTRATADA, o prazo para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação. 

 

16 DO REAJUSTE DE PREÇOS 

16.1 Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

17 DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1 As licitantes estarão sujeitas às penalidades previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, 10.520/02 e Decreto nº 3.555/00 e Decreto Municipal nº 8.543/2005: 

17.1.1 Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de 

contratar com a Administração Pública, por um prazo não superior a 05 (cinco) anos. 

 

17.1.2 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 

17.1.3 Multas pecuniárias, nas seguintes proporções: 

17.1.3.1 Moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre 

o valor do veículo não entregue dentro do prazo contratual, na hipótese de atraso injustificado, até 

o máximo de 30 (trinta) dias, após o que poderá a critério da administração, não mais ser recebido e 

aceito, configurando-se a inexecução total do ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta 

cláusula; 

 

17.1.3.2 De até 30% (trinta por cento) sobre o valor do veículo não entregue, 

observando-se que independentemente da data de emissão do documento fiscal da empresa, a 

efetividade da entrega se dá no momento em que é atestado o recebimento, hipótese que 

caracteriza, conforme o caso, inexecução total ou parcial do ajuste. 

 

17.2 A apresentação das razões do atraso, antes da data avençada para entrega do 

produto, embora não elida por si a penalidade, poderá contar favoravelmente à empresa quando 

da decisão da Administração, se cabíveis os argumentos apresentados. 

17.3 Nos termos do parágrafo 3º do art. 156 e do parágrafo 8º da Lei nº 14.133/2021, 

a multa, caso aplicada após regular processo administrativo, será descontada do pagamento 

eventualmente devido pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, em 

conformidade com a legislação específica. 

 

17.4 Fica facultada a defesa prévia da Licitante, em qualquer caso de aplicação de 

penalidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato. 

18 DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

18.1    O prazo de entrega, do objeto licitado deverá ser de até 30 (trinta) dias corridos, a contar 

da data de envio da nota de empenho. 

18.2 Os produtos deverão ser entregues na Fundação de Educação deste município e será 

recebido pelo responsável de cada estabelecimento, a qual poderá aceitar ou rejeitar os 

produtos que encontrarem em desacordo com o edital. 
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18.2.1 Do endereço de entrega: 
 

 
LOCAL ENDEREÇO CIDADE 

1 Fundação de Educação 
Rua Onésio Francisco de Farias, 782 | Esquina com Rua 
Estados Unidos, 1119 

Paiçandu 

 

19 DO VALOR MÁXIMO 

19.1 Custo estimado total da presente contratação é de R$ 481.927,15 (quatrocentos e oitenta e um mil, 

novecentos e vinte e sete reais e quinze centavos). 

19.2 O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo 

administrativo, elaborado com base nas Contratações Similares (outros órgãos); Painel de Preços; 

Licitanet; BLL; Portal de Compras Públicas; BLL; Portal Nacional de Contratações Públicas; Tribunal 

de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR); Portal da Transparência - CGU – NFE; Portal de Compras 

do Governo Federal; Bolsa Nacional de Compras e mediante a 3 (três) orçamentos recebidos de 

empresas especializadas da região no município de PaiçanduPR. 4.3. As despesas ocorrerão na 

dotação orçamentária da Fundação de Educação. 

 

20 DO RECEBIMENTO Art. 140, I, II, da Lei nº 14.133/2021 

 

a. Por ocasião da execução, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo 

a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável 

pelo recebimento. 

 

b. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá: 

i.Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição 

ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

ii.Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 10 (DEZ) dias úteis, contados da notificação por escrito, 

mantido o preço inicialmente contratado; 

iii.Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

iv.Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

da Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por escrito, 



 

21 
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mantidos o preço inicialmente contratado. 

 

c. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, 

contado da data de entrega do objeto, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e 

das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado 

pelo servidor responsável. 

 

21 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

a. O  fiscal do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, sendo: 

Parágrafo Primeiro - Caberá à gestão do contrato o Sra. Angela Hiromi Ohta Pereira Sacchi, a quem 

compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste termo e ainda: 

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas no contrato e na 

legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 

c) manter controles adequados e efetivos do contrato, do qual constarão todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 

pela fiscalização; 

d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

 

Parágrafo Segundo - Caberá ao fiscal do contrato, Sra. Angela Hiromi Ohta Pereira Sacchi, o 

acompanhamento no fornecimento do objeto da contratação. 

 

Parágrafo Terceiro - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou 

prepostos. 

 

Parágrafo Quarto - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide 

nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações 

pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades 

resultantes de inadequações técnicas e legais, as quais não implicarão corresponsabilidade do 
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CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização. 

 

Parágrafo Quinto - Ao CONTRATANTE não caberá quaisquer ônus pela rejeição do objeto 

considerados inadequados pelo fiscal, os quais, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto 

no ordenamento jurídico, deverão ser prontamente corrigidos pela CONTRATADA, livre de 

quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE. 

 

22 GARANTIA 

a. A CONTRATADA responderá pela qualidade dos produtos nos exatos termos da 

Lei 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

a. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 

propósitos desta cláusula, devem ser evitadas e inibidas as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 

licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conclusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 

processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 

de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula deste Edital; (ii) 

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 



 

23 

 

 

23 

multilateral promover inspeção. 

 

b. Na hipótese de financiamento parcial ou integral por organismo financeiro 

multilateral mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 

empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

determinado para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento 

constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 

execução um contrato financiado pelo organismo. 

 

c. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 

condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

24 DA VIGÊNCIA 

 

a. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado por Termo Aditivo firmado entre as partes. 

 

25 DA NEGOCIAÇÃO 

 

a. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar 

contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que 

seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 

contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstasneste edital. 

b. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

a. O Pregoeiro lavrará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 
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do procedimento e as ocorrências relevantes, que fará parte integrante do processo licitatório e 

estará disponível para consulta no endereço informado no item 1, deste Edital. 

b. O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros 

puramente formais observados na Documentação de Habilitação e Proposta de Preços, desde que 

não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 

c. A presente licitação a qualquer tempo poderá ser adiada por conveniência 

exclusiva da Administração, revogada no todo ou em parte por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, ou, anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação 

de terceiro sem que caiba as licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses 

fatos, de acordo com o art. 71, II da Lei Federal nº 14.133/2021. 

d. Assegura-se ao Município de Paiçandu o direito de: 

i.adiar a data da sessão pública; 

ii.rescindir unilateralmente o ajuste nos termos do inciso I do artigo 90, § 7º da Lei nº 14.133/2021. 

e. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou 

apresentação de documentos relativos à presente licitação. 

f. Reserva-se ao pregoeiro o direito de solicitar, em qualquer época ou 

oportunidade, informações complementares. 

g. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer 

reclamação ou indenização, poderá ser: 

i.adiada a data da abertura desta licitação; 

ii.alterada as condições do presente edital, com fixação  de novo prazo para a sua realização. 

h. As licitantes são responsáveis administrativa, civil e penalmente pela fidelidade 

e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

i. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e 

incluir- se-á o do vencimento. 

 

j. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

k. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio da Equipe de Apoio. 

l. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
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m. O foro da cidade de Paiçandu, Estado do Paraná é designado como o 

competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, 

contratação e execução dela decorrentes. 

n. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

o. Quaisquer informações relativas a esta licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, 

na Prefeitura Municipal de Paiçandu, Departamento de Licitações, situada à Rua :  :  Sete de 

Setembro n° 499 Centro Municipio de Paiçandu ou ainda pelo site www.bnc.org.br. e/ou por e-mail: 

licitacao@paicandu.pr.gov.br. 

 

27 DOS ANEXOS 

 

a. Fazem parte do presente Edital: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo Termo de Declaração Conjunta; 

Anexo III – Modelo de Declaração de Microempresa ou empresa de Pequeno Porte; 

Anexo IV – Modelo de proposta de preços ajustada; 

Anexo V – Minuta do Contrato. 

Paiçandu, 01 de novembro de 2024. 
 
 
 
 

ELIZANGELA LOPES DA SILVA LUNARDELLI  

DIRETORA PRESIDENTE 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.bnc.org.br/
mailto:licitacao@paicandu.pr.gov.br.
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. DO OBJETO: 

O presente instrumento visa através de REGISTRO DE PREÇOS, a aquisição de BRINQUEDOS 

EDUCATIVOS PEDAGÓGICOS para atender as necessidades dos Centros Municipais de Educação Infantil 

da Rede Municipal de Ensino de Paiçandu/PR, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

 

ITEM UNIDADE QTDE DESCRIÇÃO V.UNIT V. TOTAL 

 
1 

 
UNIDADE 

 
190 

CARRO DE BONECA: Carro de boneca 
produzido em madeira de MDF, Com Trava 
de segurança assento em tecido estampado 
dimensões 54x29x54cm. 

 
136,67 

 
25.967,30 

 
2 

 
CONJUNTO 

 
320 

CONJUNTO PANELAS: Conjunto de 
Panelas e fogão de plástico contendo 5 peças. 

 
35,78 

 
11.449,60 

 

3 
 

KIT 
 

320 
KIT FASHION: contendo escova, pente, 
prancha, espelho e secador de cabelo em 
plástico. 

 

41,58 
 

13.305,60 

 
4 

 
UNIDADE 

 
120 

BLOCOS DE MONTAR: blocos de 
montar tamanho médio em cores suaves, 
com 250 peças, com possibilidades de 
montar carrinhos com rodas. 

 
76,29 

 
9.154,80 

 

5 
 

UNIDADE 
 

380 
BONECA: na cor branca, medindo 
aproximadamente 48 cm. Material de vinil 
Boneca com roupa removível. 

 

76,81 
 

29.187,80 

 
6 

 
UNIDADE 

 
380 

BONECA: na cor negra, medindo 
aproximadamente 48 cm. Material de vinil 
Boneca com roupa removível 

 
75,35 

 
28.633,00 

 
 

7 

 
 

UNIDADE 

 
 

340 

CHOCALHO MATERIAL: Poliestireno e 
Polipropileno. Peso aproximado do produto: 
30 gramas. Dimensões aproximadas do 
produto: (L x A x P) 13,5 
x 6 x 3 cm. 

 
 

27 

 
 

9.180,00 

 
8 

 
UNIDADE 

 
320 

BANHEIRA PARA BONECA: Banheira 
em plástico, de comprimento de 50 cm, 
largura 34cm e altura 15 cm, aprovada pelo 
INMETRO. 

 
34,29 

 
10.972,80 

 

 
9 

 

 
UNIDADE 

 

 
55 

FOGÃOZINHO: Conta com design inovador 
e dispositivo eletrônico sonoro simulando 
acionamento elétrico das bocas do fogão. É 
acompanhado com panelinhas e outros 
acessórios. Material: plástico. Acompanha 
acessórios: 01 

 

 
112 

 

 
6.160,00 
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27 

   frigideira, 01 tampa, 02 pratos, 02 xícaras e 09 
talheres. Peso do produto com embalagem: 
2 kg. Dimensões aproximadas: (L x A x P): 31,5 
x 20,5 x 48,5 cm. 

  

 
 

10 

 
 

UNIDADE 

 
 

40 

TOTOKINHA    MENINO     MATERIAL: 

plástico. Itens incluso: pecinhas geométricas 
coloridas que encaixam no banco que 
também serve para armazenar outros 
brinquedos. Dimensões do produto: 48D x 
26W x 
35.8H cm. 

 
 

97,99 

 
 

3.919,60 

 
 

11 

 
 

UNIDADE 

 
 

40 

TOTOKINHA    MENINA     MATERIAL: 

plástico. Itens incluso: pecinhas geométricas 
coloridas que encaixam no banco que 
também serve para armazenar outros 
brinquedos. Dimensões do produto: 48D x 
26W x 35.8H cm. 

 
 

97,99 

 
 

3.919,60 

 
 

12 

 
 

UNIDADE 

 
 

390 

BAMBOLÊ INFANTIL: Arco 50 cm Arco 
infantil, produzido em PVC rígido, bitolas 
medindo 61mm de diâmetro e 50 cm de 
diâmetro.   Modelo   padrão   Produzido 
conforme normas da FIG. 

 
 

8,83 

 
 

3.443,70 

 
 

13 

 
 

UNIDADE 

 
 

160 

BRINQUEDO EDUCATIVO - GIRAFA 
DIDÁTICA COM BLOCOS, cores 
sortidas. Faixa etária: 36 meses – 3 anos 
Dimensão: 15 x 15 x 30 cm; 313 Material: 
Polipropileno 

 
 

40,42 

 
 

6.467,20 

 

14 
 

UNIDADE 
 

160 
BRINQUEDO EDUCATIVO - BARCO 

DIDÁTICO com Blocos Dimensões: C x L x A: 
30 x 18 x 16 cm; 400g. Cor-Multicor. 

 

41,64 
 

6.662,40 

 

15 
 

UNIDADE 
 

160 

BRINQUEDO PARA BEBE DINO PAPA 

TUDO com Acessórios. Dimensões C x L x 26 
x 11 x 31 A centímetros. Cor: sortido. 

 

83,78 
 

13.404,80 

 
 

16 

 
 

UNIDADE 

 
 

80 

FANTASIA    PALHAÇO     MACACÃO 

ADULTO: Que veste desde o tamanho P ao 
GG Material: 100% Poliester Contendo, 
macacão personalizado, chapéu e nariz. 

 
 

151,19 

 
 

12.095,20 



 

28 

 

 

28 

 
 

17 

 
 

KIT 

 
 

28 

FANTASIA   PAPAI   NOEL   ADULTO: 

Informações da Fantasia de Papai Noel: calça, 
camisa, touca e saco, são fabricados em 
tecido cetim vermelho, com detalhes em 
pelucia branca, cinto e polaínas fabricadas 
em corino preto. Embalagem da Fantasia 
Papai Noel contem : 1 Calça 1 Camisa, 1 
Cinto , 1 Toca , 1 Saco , 1 par de Polainas. 
Medidas aproximadamente da Fantasia de 
Papai Noel (ou que veste desde o tamanho P 
ao GG) Camisa: largura: 132cm - altura: 82cm 
- manga: 60cm Calça: cintura 66cm a 126cm - 
altura: 106cm - largura perna: 68 cm Saco: 
comprimento: 40cm - largura: 54cm cinto: 
comprimento: 144cm Toca e polainas: 
tamanho único 

 
 

319,55 

 
 

8.947,40 

 
18 

 
UNIDADE 

 
28 

KIT NOEL (BARBA E PERUCA): Barba 
e peruca de Papai Noel, fibras sintéticas; 
tamanho único para a maioria dos 
adultos. 

 
89,17 

 
2.496,76 

 
 
 

 
19 

 
 
 

 
KIT 

 
 
 

 
400 

PINTA CARA COM 12 CORES DE 15ML 

CADA CORES: Marrom, Amarelo, Rosa 
Fruor, azul, Roxo, Branco, Amarelo Limão, 
Verde Limão, Vermelho, Azul Claro preto, 
Laranja Fruor. Tinta Facial Líquida 
Características; - A base de água; - Com 
cheirinho de tuti-fruti; - ideal para pintiura 
facial e corporal; Pronta para o uso; Produto 
regulamentado pela 
Anvisa; Secagem rápida e toral. 

 
 
 

 
61,32 

 
 
 

 
24.528,00 

 
 

20 

 
 

KIT 

 
 

160 

KIT 12 TINTAS TEMPORÁRIA PARA 
CABELO SPRAY: - 150ml/70g kit 
contendo 12 unidades cores: azul, amarelo, 
branco, cereja, dourado, laranja, pink, roxo, 
verde, vermelho e prata Produto para colorir 
os cabelos provisoriamente com fácil 
remoção. 

 
 

224,59 

 
 

35.934,40 

 
 

21 

 
 

UNIDADE 

 
 

210 

BOLA DE VOLEI LEVE EVA EM 
TAMANHO OFICIAL MACIA. 
MATERIAL DA BOLA: EVA Tipo de 
costura: Vulcanizada Tamanho: 6 Material 
da câmara: Butil Peso: 270 g. 

 
 

136,12 

 
 

28.585,20 



 

29 

 

 

29 

 
22 

 
UNIDADE 

 
200 

BOLA DE FUTEBOL: - Medida: 22cm 
de Diâmetro; - Peso: 385g; - Composição: 
PVC; - Certificado pelo INMETRO 

 
166,5 

 
33.300,00 

 
23 

 
UNIDADE 

 
115 

BOLA BOBATH: Dimensões: 80 a 85cm 
Confeccionada em plástico inflável, medindo 
entre 80 e 85cm de diâmetro. 
Acondicionada em embalagem plástica. 

 
85,53 

 
9.835,95 

24 UNIDADE 31 
CENTOPEIA: Dimensões: 400x50x50cm 
Confeccionada em tecido lavável e 
revestido com mola espiral, medindo 
4000x500mm. 

579,66 17.969,46 

 
 
 

 
25 

 
 
 

 
CONJUNTO 

 
 
 

 
120 

FORMINHA DE MODELAR MASSINHA 
COM 100 UNIDADES: Kit com 100 
Forminhas De Modelar Massinha: são 10 
Modelos em quantidades aleatórias como: 
borboleta, cachorro, carrinho, coelho, 
coração, elefante, pato, peixe e tartaruga. 
Modelos com formas e cores variados 
Material: Plástico Cor: Variado 
Atóxica: Sim Comprimento 4 cm Altura: 1,5 
cm Selo de Segurança INMETRO 

 
 
 

 
43,12 

 
 
 

 
5.174,40 

 
 

26 

 
 

PACOTE 

 
 

49 

NÚMEROS   E    QUANTIDADES    EM 
CAIXA DE MADEIRA: medindo 24x12x6 
cm com 30 peças em MDF para relacionar os 
números com suas respectivas quantidades. 

 
 

45,81 

 
 

2.244,69 

 
 
 

 
27 

 
 
 

 
PACOTE 

 
 
 

 
43 

ALFABETO ILUSTRADO 78 PEÇAS, 
com 78 peças em mdf, sendo: 26 placas 
tamanho 6,5 x 13 x 0,3 cm com a ilustração, 
a palavra e a letra inicial correspondente à 
imagem. Composto por 
26 palavras que fazem parte do vocabulário 
da criança juntamente com a imagem 
possibilita a associação com a 
palavra correspondente. Caixa de madeira 
tamanho 18 x 18 x 6 cm. 

 
 
 

 
61,83 

 
 
 

 
2.658,69 

 

 
28 

 

 
UNIDADE 

 

 
116 

APITO COM CORDÃO: 115 decibéis de 
alto tom Shrill sobe acima do ruído ambiente 
- pode ser ouvido a uma milha de distância 
100% feito de plástico ABS de alto impacto 
(são 100% impermeáveis à umidade) Cor: 
Preta ou azul 

 

 
45 

 

 
5.220,00 



 

30 

 

 

30 

 
 

29 

 
 

UNIDADE 

 
 

220 

BOLA DE BORRACHA Nº 12 
Especificações Técnicas: Bola de 
Borracha com válvula, miolo lubrificado e 
substituível Peso: 450 a 500g Diâmetro: 176 
a 182mm Circunferência: 56 a 58cm 

 
 

85,26 

 
 

18.757,20 

 

 
30 

 

 
UNIDADE 

 

 
100 

BALDE DE PLÁSTICO COM TAMPA 18 
LITROS: Acompanha Tampa e Alça de 
Plástico Altura Total: 336 mm Externo Base: 
263 mm Externo Boca: 300 mm Capacidade 
Total: 19,4 Litros Podendo ser transparente 
ou branco 

 

 
89,12 

 

 
8.912,00 

 

31 
 

PACOTE 
 

200 
AREIA COLORIDA Pacote De 500 
Gramas Produto NÃO TÓXICO. NÃO 
DESBOTA. NA COR: Amarelo escuro; 

 

32,25 
 

6.450,00 

 
32 

 
PACOTE 

 
200 

AREIA COLORIDA Pacote De 500 
Gramas Produto NÃO TÓXICO. NÃO 
DESBOTA. NA COR: Preta; 

 
32,25 

 
6.450,00 

 
33 

 
PACOTE 

 
200 

AREIA COLORIDA Pacote De 500 
Gramas Produto NÃO TÓXICO. NÃO 
DESBOTA. NA COR: Rosa; 

 
32,25 

 
6.450,00 

 

34 
 

PACOTE 
 

200 
AREIA COLORIDA Pacote De 500 
Gramas Produto NÃO TÓXICO. NÃO 
DESBOTA. NA COR: Vermelho; 

 

32,25 
 

6.450,00 

 
35 

 
PACOTE 

 
200 

AREIA COLORIDA Pacote De 500 
Gramas Produto NÃO TÓXICO. NÃO 
DESBOTA. NA COR: Laranja; 

 
32,25 

 
6.450,00 

 
36 

 
PACOTE 

 
200 

AREIA COLORIDA Pacote De 500 
Gramas Produto NÃO TÓXICO. NÃO 
DESBOTA. NA COR: Verde. 

 
32,25 

 
6.450,00 

 

37 
 

PACOTE 
 

200 
AREIA COLORIDA Pacote De 500 
Gramas Produto NÃO TÓXICO. NÃO 
DESBOTA. NA COR: Azul. 

 

32,25 
 

6.450,00 

 

 
38 

 

 
UNIDADE 

 

 
380 

CARRINHO DE BRINQUEDO GRANDE: 
Dimensões aproximadamente: C. 27cm x 
L. 15cm x A. 13cm. Composição: 
Polipropileno Nos modelos de: Fusca, 
camionete, caminhão, taxi, bombeiro, 
ônibus, kombi. 

 

 
57,24 

 

 
21.751,20 



 

31 

 

 

31 

 
 

39 

 
 

PACOTE 

 
 

120 

ANIMAIS DE FAZENDA: Descrição 
Miniaturas Realistas Animais de Fazenda 
Características -   Cor: Cores sortidas 
- Material: Plástico PVC - Tamanho 
aproximadamente: 7,00X2,50X4,50 cm 
2,75X0,98X1,777" Diversos Incluído na 
embalagem 12 x modelos animais 

 
 

59,22 

 
 

7.106,40 

 

 
40 

 

 
UNIDADE 

 

 
200 

ANIMAIS EMBORRACHADOS grande 
podendo ser (dinossauro, leão, girafa, boi, 
vaca, cobra, urso, cachorro entre outros). 
Medindo aproximadamente: (C X L X A) 35 x 15 
x 15 centímetros cada um, 
aproximadamente. 

 

 
47,16 

 

 
9.432,00 

TOTAL  481.927,15 

 

Os vencedores da licitação deverão apresentar amostras de todos os itens (incluindo descritivo), no 

prazo máximo de 3 (três) dia úteis após o termino da sessão. Serão desclassificados, os vencedores que não apresentarem 

amostras e os que estiveram em desacordo com a descrição do termo. 

1.1. Deverá anexar na proposta eletrônica, Catálogos, Encartes, Folhetos Técnicos ou Folders do item, 

devendo conter as especificações mínimas solicitadas no DESCRITIVO. 

1.2. A apresentação de Catálogos, Encartes, Folhetos Técnicos ou Folders é necessária para que a 

Administração possa se certificar de que o bem proposto atende e está de acordo com as características 

mínimas solicitadas, possibilitando a quem julga dados técnicos referente ao item proposto. 

1.3. Os catálogos deverão fazer referência a cada item ofertado, de maneira clara e precisa, para que não haja 

dificuldade na identificação. Quando o documento anexado estiver em língua estrangeira, o mesmo deverá ser 

traduzido para a língua portuguesa: caso no documento anexado constem diversos modelos, o fornecedor 

deverá identificar/destacar qual a marca/modelo que estará concorrendo. 

1.4. Caso o catálogo do fabricante seja omisso na descrição do item da composição original do equipamento 

será aceita declaração complementar do fabricante, com reconhecimento de firma, descrevendo a 

especificação faltante no prospecto, contendo a afirmação do compromisso de entrega do produto na forma 

ora declarada. 

1.5. Ficam vedadas quaisquer alterações, montagens ou adaptações na especificação original do catálogo 

apresentado, devendo este estar disponível no site oficial do fabricante. 

1.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 
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advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA: 

2.1. A aquisição de brinquedos e jogos pedagógicos para os estudantes da Educação Infantil da Rede Municipal 

de Ensino de Paiçandu é essencial para garantir um ensino de qualidade, alinhado às necessidades das crianças 

de 0 a 5 anos, contemplando as turmas de Berçário, infantil 1, 2, 3, 4 e 5 nas Escolas e Centros Municipais de 

Educação Infantil. Esses materiais são recursos indispensáveis ao trabalho dos professores, pois viabilizam 

atividades que promovem o desenvolvimento integral das crianças. 

2.2. A Proposta Curricular da Educação Infantil do município tem como eixo norteador as 

interações e as brincadeiras, elementos centrais no processo de aprendizagem nesta faixa 
etária. Assim, os brinquedos e jogos pedagógicos não são apenas objetos lúdicos, mas ferramentas que 

facilitam a mediação entre professor e estudantes, promovendo a construção ativa e significativa do 

conhecimento. 

2.3. Conforme estabelece a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), as interações e brincadeiras são 

essenciais ao desenvolvimento infantil, organizando-se em cinco campos de experiência: "Eu, o outro e o nós", 

"Corpo, gestos e movimentos", "Traços, sons, cores e formas", "Escuta, fala, pensamento e imaginação" e 

"Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações". Os brinquedos pedagógicos de qualidade 

proporcionam vivências enriquecedoras nesses campos, oferecendo experiências desafiadoras que 

impulsionam o desenvolvimento integral das crianças. 

2.4. As Diretrizes Curriculares da Educação Infantil também ressaltam que o ambiente educacional deve ser 

intencionalmente preparado para garantir o acesso a materiais diversos, seguros e adequados para cada faixa 

etária, permitindo o desenvolvimento da autonomia e a construção do conhecimento. Nesse sentido, 

brinquedos pedagógicos de qualidade atendem a essas exigências, estimulando as crianças a experimentar e 

interagir com o mundo ao seu redor de forma lúdica e significativa. 

2.5. Os brinquedos pedagógicos, além de estimularem diversas áreas do desenvolvimento, como o cognitivo, 

motor, socioemocional e sensorial, incentivam a resolução de problemas, a criatividade e o raciocínio lógico. 

Eles desafiam as crianças a pensar, explorar e encontrar soluções, promovendo, assim, o desenvolvimento 

cognitivo de forma divertida. 

2.6. A presença de brinquedos pedagógicos de qualidade nos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEI’s) 
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oferece aos professores ferramentas essenciais para planejar atividades que contemplem as diversas áreas do 

desenvolvimento infantil. Esses materiais permitem que o professor observe as interações e o progresso das 

crianças de maneira lúdica, facilitando uma avaliação contínua e a implementação de práticas pedagógicas mais 

eficazes. 

2.7. Dessa forma, a disponibilidade de brinquedos de qualidade e diversificados nos CMEI’s é crucial para a 

criação de um ambiente rico em estímulos, em conformidade com a BNCC e as Diretrizes Curriculares da 

Educação Infantil. Isso assegura que as interações e brincadeiras sejam amplamente exploradas para o 

desenvolvimento integral das crianças. 

2.8. Por meio da utilização desses materiais, os professores poderão desenvolver atividades que estimulem o 

desenvolvimento motor, cognitivo, emocional e social das crianças, criando é a principal forma de expressão e 

aprendizagem na infância, e, ao disponibilizar brinquedos e jogos pedagógicos adequados, o município cumprirá seu papel 

de assegurar uma educação infantil de qualidade, respeitando as fases de desenvolvimento infantil e garantindo o acesso 

a uma educação inclusiva e participativa. 

2.9. Além disso, a aquisição desses materiais atende às diretrizes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB), que preconiza o desenvolvimento integral da criança nos aspectos físico, psicológico, 

intelectual e social. Isso reforça a importância de fornecer brinquedos e jogos pedagógicos como parte dos 

recursos de ensino nas instituições de Educação Infantil da Rede Municipal de Paiçandu. 

2.10. Portanto, a aquisição de brinquedos e jogos pedagógicos é necessária para garantir que todas as crianças 

tenham acesso a recursos essenciais para seu pleno desenvolvimento, em consonância com os objetivos 

educacionais do município e as legislações educacionais vigentes. Dessa forma, o município de Paiçandu 

reafirma seu compromisso com a formação de cidadãos críticos, criativos e socialmente responsáveis desde os 

primeiros anos de vida, promovendo uma educação infantil que respeita e valoriza o potencial de cada criança. 

2.11. Em assim sendo, esta solicitação se faz necessária para suprir as necessidades de brinquedos educativos 

pedagógicos, para realização de atividades que possam melhorar o processo de aprendizagem, pois, as 

brincadeiras e as interações sociais entre as crianças, são consideradas fundamentais no processo da formação, 

pela qual a criança toma decisões, expressa seus sentimentos e valores. 

2.12. Consideramos, ainda, o desgaste natural dos jogos e brinquedos hoje utilizados nos 8 (oito) prédios 

escolares (CMEI’s) que compõem a Rede Municipal de Ensino, que necessitam de reposição. 

 
3. FASE DE HABILITAÇÃO: 
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3.1. A Contratada deverá comprovar aptidão mediante apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, informando sempre que possível, dados técnicos: 

nome, cargo e assinatura do responsável pela informação. 

3.2. Justifica-se a exigência do atestado em questão, devido a necessidade do ente Contratante em garantir 

que a empresa que irá prestar os serviços possua capacidade e infraestrutura logística suficiente para 

disponibilizar uma solução que satisfaça ao consumo elevado de suprimentos, dentro dos requisitos técnicos e 

temporais necessários. 

3.3. Para fins de comprovação das quantidades mínimas de serviço, é admitida a somatória de atestados, 

sendo cabível quando é apresentado diferentes atestados de serviços executados, de forma concomitante, 

comprovando que a empresa possui capacidade e infraestrutura necessária para atender o serviço demandado. 

 
4. DA FORMA DE ENTREGA: 

4.1. O prazo de entrega, do objeto licitado deverá ser de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de envio 

da nota de empenho. 

4.2. Os produtos deverão ser entregues na Fundação de Educação deste município e será recebido pelo 

responsável de cada estabelecimento, a qual poderá aceitar ou rejeitar os produtos que encontrarem em 

desacordo com o edital. 

a) Do endereço de entrega: 
 

 
LOCAL ENDEREÇO CIDADE 

1 Fundação de Educação 
Rua Onésio Francisco de Farias, 782 | Esquina com Rua 
Estados Unidos, 1119 

Paiçandu 

 

 
5. DO VALOR MÁXIMO 

5.1. Estima-se para a contratação almejada o valor de R$ 481.927,15 (quatrocentos e oitenta e um 

mil, novecentos e vinte e sete reais e quinze centavos). 

5.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, 

elaborado com base nas Contratações Similares (outros órgãos); Painel de Preços; Licitanet; Portal de 

Compras Públicas; BLL; Portal Nacional de Contratações Públicas; Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(TCE/PR); Portal da Transparência - CGU 
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– NFE; Portal de Compras do Governo Federal; Bolsa Nacional de Compras e mediante a 1 (um) orçamento recebido de 

empresa especializada da região no município de Paiçandu-PR. 

5.3. As despesas ocorrerão na dotação orçamentária da Fundação de Educação. 

ORGÃO: 17 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 17.00.6 DEPARTAMENTO DE ENSINO INFANTIL UNIDADE 

EXECUTORA: 17.006 DEPARTAMENTO DE ENSINO INFANTIL 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 12.365.0909-2.410.000 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA ENSINO INFANTIL 

FONTE: 00001 | FICHA: 0716 – MATERIAL DE CONSUMO FONTE: 

00103 | FICHA: 0717 – MATERIAL DE CONSUMO FONTE: 00104 | 

FICHA: 0718 – MATERIAL DE CONSUMO FONTE: 00107 | FICHA: 

0719 – MATERIAL DE CONSUMO FONTE: 00102 | FICHA: 0759 – 

MATERIAL DE CONSUMO 

5.4. Sob pena de desclassificação o valor máximo por item para esta licitação é o determinado no item 1. 

 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da contratante: 

6.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente instrumento. 

6.2. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato. 

6.3. Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a forma 

estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o 

caso. 

6.4. Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização da execução do objeto do presente contrato. 

6.5. Cumprir todas as demais cláusulas presentes no contrato. 

 
 

7. - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências da 

FEP (Fundação de Educação de Paiçandu). 

7.2. Entregar os materiais no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de envio da nota de empenho, 

podendo ser prorrogado por igual período desde que solicitado formalmente e apresentado justificativas 

cabíveis. 
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7.3. Comunicar a Fundação de Educação qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos 

solicitados. 

7.4. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes do fornecimento do produto no endereço 

estabelecido neste termo.Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento da entrega dos produtos 

nas condições previstas neste termo, prestando todos os esclarecimentos solicitados, cujas reclamações se 

obrigam a atender no prazo de até 5 (cinco) dias. 

7.5. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados às instalações eventualmente provocados 

por seus funcionários. 

7.6. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e previdenciários resultantes do 

fornecimento. 

7.7. A CONTRATADA responsabiliza-se por todas as despesas decorrentes de transportes dos materiais. 

7.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,18 e 26, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990). 

7.9. Prestar garantia técnica dos bens fornecidos, cujo prazo não poderá ser superior ao estabelecido no 

termo de referência, contados a partir do recebimento definitivo dos bens. 

7.10. A retirada e a substituição dos bens defeituosos e/ ou por qualquer outro motivo, serão custeados 

exclusivamente pelo fornecedor. 

7.11. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

7.12. Manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços ou Contrato, todas as condições que 

ensejaram sua habilitação e qualificação no certame licitatório. 

7.13. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo participante, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no termo de 

referência ou na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

7.14. A Contratada fica obrigada a manter a garantia de todos os produtos ofertados, contra defeitos de 

fabricação pelo prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, 

além de ser obrigada areparar os prejuízos que causar a Contratante ou a terceiros, decorrentes de falhas nos 

produtos ou de sua respectiva entrega ou ainda relacionados à fabricação ou armazenagem. 

7.15. Essa garantia não se aplicará por uso indevido, acidente quando em uso ou desgaste natural. 



 

37 

 

 

37 

7.16. Durante o período de garantia, a Contratada deverá arcar com substituições em decorrência de defeitos 

de fabricação, avarias, embalagem ou armazenamento e outros eventos, para os quais a Contratante não 

concorreu. 

 
8. DAS PENALIDADES E EXTINÇÃO 

8.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I.- dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II.- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
àAdministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

III.- dar causa à inexecução total do contrato; 

IV.- deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V.- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

VI.- não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

VII.- ensejar o retardamento da execução ou do serviço do objeto da 
licitaçãosem motivo justificado; 

VIII.- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX.- fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI.- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII.- praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133/2021, 

seguintes sanções: 

I.- advertência; 

III.- impedimento de licitar e contratar; 

IV.- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: I - a 
natureza e a gravidade da infração cometida; 



 

38 

 

 

38 

II- as peculiaridades do caso concreto; 

III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade,conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
8.3. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 

14.133/2021, a extinção do contrato poderá ser: 

I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 
9. FISCAL DO CONTRATO 

Nome: Angela Hiromi Ohta Pereira Sacchi (44) 3125-1151 

 

Paiçandu - PR, 17 de outubro de 2024. 
 
 
 

 

ELIZANGELA LOPES DA SILVA LUNARDELLI 
Diretora Presidente da Fundação de Educação 

 
 
 
 

 

JOHN EVERTON DE LIMA BASTOS 

Secretário de Administração 
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(em papel timbrado da proponente) 

ANEXO II – Termo de Declarações de: Cumprimento dos Requisitos de 
Habilitação; Capacidade de Fornecimento; Inexistência de Fato Superveniente; 
Que cumpre o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; Não parentesco; Que não 
existem em seu quadro de empregados servidores públicos da contratante 
exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 

 
Processo Administrativo 
nº38/2024  Pregão 
Eletrônico nº **/2024 

 
Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio do Município de Paiçandu – Pr. 

 
 

O signatário da presente, em nome da proponente (nome da empresa)   , 

inscrita no CNPJ sob n°   , sediada (endereço completo) 

   declara, para todos os fins 

legais e necessários, sob as penas da lei, que: 

1. Cumpre todos os requisitos de habilitação do Pregão Eletrônico n° 
**/2024 do Município de Paiçandu -Pr. 

 

2. Está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento do veículo 
licitado, referente ao Pregão Eletrônico nº **/2024, nas quantidades e nos 
prazos previstos. 

 

3. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
Pregão Eletrônico n° **/2024 do Município de Paiçandu, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes. 

 

4. Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei 
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, de que a empresa não possui 
trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei. 

 

5. Concorda com todos os preceitos e termos das Condições Gerais do 
procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº **/2024. 

 

6. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente 

do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº **/2024, 

instaurado por essa Administração, que recebemos os documentos e 

tomamos conhecimento de todas as informações e condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

http://www.paicandu.pr.gov.br/
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Os documentos de habilitação anexados no sistema eletrônico são reprodução 
fiel dos originais. 

Por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as 
consequências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for 
relatado. 

 

  _, em de de 2024. 
 
 

 

(Nome e assinatura do representante legal da proponente)

http://www.paicandu.pr.gov.br/
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ANEXO III – MODELO - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

Processo Administrativo nº 38/2024 
 Pregão Eletrônico nº **/2024 

 
Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio do Município de Paiçandu – Pr. 

 

 
Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da Lei, para 

os devidos fins e especialmente no que se referir ao Pregão Eletrônico nº**/2024, que a 
empresa , com sede na 
  , inscrita no CNPJ/MF sob n. e com 
Inscrição Estadual n.  , neste ato representada por seu(s) (qualificação(ões) do(s) 
outorgante(s)), Srs(as).   , portadores(as) da Cédula de Identidade RG n. 
    e inscrito(s) no CPF sob n. , é 
(microempresa/empresa de pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não possuindo 
nenhum dos impedimentos previstos no § 4.º do artigo 3.º da Lei Complementar n. 123/2006. 

 

  _, em de de 2024. 
 
 
 
 
 
 

(Nome e assinatura do representante legal da proponente) 
 
 
 
 
 

(Nome/assinatura e CRC do Contador) 

http://www.paicandu.pr.gov.br/
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ANEXO IV– MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

Processo Administrativo nº 38/2024  Pregão Eletrônico nº 
**/2024 
 
Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio do Município de Paiçandu – Pr. 

 

O signatário da presente, em nome da empresa, propõe: 

 

O seguinte preço (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR 
 
 

1) Prazo de entrega dos itens será de até 30 (trinta) dias corridos, a partir do recebimento da 

solicitação. 

 
2) Prazo de validade da proposta de (mínimo de 60 dias), a contar da data de abertura do certame. 

 
3) Declaramos que nos preços contidos na proposta que vierem a ser ofertados por meio de lances, 

estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, 

seguro, fretes e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e seus anexos. 

 
4) Declaramos que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa 

de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 

de 2006. [Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

(ME/EPP.)] 

 

5) Informar os seguintes Dados Bancários, a fim de agilizar os possíveis pagamentos: 

 
Banco:    Agência:    Conta Corrente:     

 
 

 
  _, em de de 2024. 
 
 

 
(Nome e assinatura do representante legal da proponente) 
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ANEXO VIII 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº [NumeroProcesso] 
 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº [NumeroContrato] 
 
 
 

Pelo presente instrumento, o órgão contratante [RazaoSocialPromotor], inscrito no CNPJ nº 
[DocumentoPromotor], com endereço [EnderecoPromotor], na cidade de [CidadePromotor], neste ato 
representado pelo ordenador, [NomeAutoridade] portador da Cédula de Identidade nº 
[Documento2Autoridade], e inscrito no CPF/MF sob o nº [DocumentoAutoridade], nos termos da Lei nº 
14.133/2021, e suas alterações, dos Decretos Municipais nºs [Regulamento], e considerando o resultado 
do Pregão Eletrônico nº  [NumeroProcesso], homologado em  [DataHomologacao], integrante do 
Processo Administrativo   nº   [NumAdmProcesso],   por   deliberação   do   Pregoeiro   designado   por   
esta Municipalidade,          resolve          REGISTRAR           OS PREÇOS da empresa 
[RazaoSocialParticipante], CNPJ nº [DocumentoParticipante], com endereço [EnderecoParticipante], 
CEP [CepParticipante], representada por [NomeRepresentante], Carteira de identidade nº 
[Documento2Representante], inscrito no CPF nº [DocumentoRepresentante], observadas as condições 
do Edital que regem o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que seguem: 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. A presente ATA tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de [Objeto] para atender 

a as necessidades do órgão contratante por [ValidadeContrato]. 

1.2. Do órgão contratante [NomeFantasiaPromotor], descritos no “DEMONSTRATIVO DE LOTES 

REGISTRADOS”, anexo a esta ATA; 

As obrigações assumidas, as normas e instruções constam do Edital Licitatório e seus respectivos anexos, 
juntamente com a proposta, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de 
transcrições. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem anexo a este documento. 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Gestão, com participação dos Órgãos da Administração Pública 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 

não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 

ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 
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4.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução 

de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 

de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do 

item 4.1. 

5. Dos limites para as adesões 

5.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

5.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 

de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

5.3. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 

4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

5.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

6.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

6.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

6.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.5.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 

de preços. 

6.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

6.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 

6.8. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar 

nos limites dela; 

6.9. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
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6.10. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

6.11. Mantiverem sua proposta original.  

6.12. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 

na ata. 

6.13. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.14. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6.15. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.11 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

6.16. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital; e 

6.17. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 

item 10. 

6.18. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

6.19. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 

no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.20. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

6.21. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços. 

6.22. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6.15, observando o item 5.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

6.23. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

6.24. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

6.25. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

6.26. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 
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7.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

7.4. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.5. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação;   

7.6. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

8.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

8.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

8.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

8.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

8.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

8.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

8.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 10.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

8.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

8.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, nos termos do item 10.9, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

8.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 8.6 e no item 8.7, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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8.12.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 

do registro de preços. 

9.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

9.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

9.4. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

9.5. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

9.6. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 

serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

9.7. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

9.8. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

9.9. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.5, a distribuição das quantidades para 

a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

10.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

10.4. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 

2023; ou 

10.5.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.6. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

10.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

10.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

10.9. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

10.10. Por razão de interesse público; 

10.11. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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10.12. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

11. DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital. 

11.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

11.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

11.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

12. CONDIÇÕES GERAIS 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência. 

12.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 

do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

12.3. A entrega do produto / prestação de serviço será conforme foi especificado no termo de referência.  

12.4. Nas notas deverão conter as especificações da prestação de serviço de acordo com a descrição do contrato 

e número do empenho da solicitação e número de recursos vinculo caso seja solicitado 

12.5. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em [CidadePromotorSemUF], [DiaAtual] 

de [MesAtualNome] de [AnoAtual] vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas 

partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

 

 
 
 
 
 
_________________________________________________________ 
[NomeAutoridade] 
 
 
 
 
 
_________________________________________________________ 
[RazaoSocialParticipante] 
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